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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 548/2022 

 
Sumário: 
Autoriza a transferência do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, abreviadamente designado ISSM, IP-RAM para a 
Secretaria Regional das Finanças da importância de € 6.092.182,50, correspondente a 50% da referida dotação orçamentada para 
financiamento das políticas ativas de emprego e valorização profissional. 

 
Texto: 
Resolução n.º 548/2022. 
Considerando que, de acordo com o n.º 3 do artigo 52.º do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 

Segurança Social, aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro, na sua atual redação, constitui receita própria das 
Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores uma dotação correspondente a 5% das contribuições orçamentadas nos 
respetivos territórios, destinada ao financiamento das políticas ativas de emprego e valorização profissional; 

Considerando que é no quadro do Orçamento Regional que se executam essas políticas do Governo da Região Autónoma 
da Madeira; 

Considerando que, para efeitos do referido no n.º 3 do artigo 52.º do referido Código dos Regimes Contributivos do 
Sistema Previdencial de Segurança Social, o Orçamento do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM é dotado, no 
âmbito do Orçamento da Segurança Social, de um valor afeto ao financiamento das mesmas políticas; 

Considerando que o correspondente valor orçamentado para 2021 foi de € 12.184.365,00 (doze milhões, cento e oitenta e 
quatro mil, trezentos e sessenta e cinco euros), conforme decorre do n.º 2 do artigo 150.º da Lei n.º 75-B/2020, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2021, na sua redação atual; 

Considerando que, nos termos previstos no artigo 58.º da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada em anexo à 
Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual, e conforme decorre do regime transitório de execução orçamental 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 126-C/2021, de 31 de dezembro, foi prorrogada para o ano económico de 2022 a vigência do 
Orçamento do Estado para 2021, aprovado pela mencionada Lei n.º 75-B/2020, de 31 de dezembro; 

Considerando ainda que, no âmbito desse regime transitório de execução orçamental, o orçamento de 2022 do Instituto de 
Segurança Social da Madeira, IP-RAM está dotado do referido montante de 12.184.365,00 €. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1. Autorizar a transferência do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM) para a Secretaria 

Regional das Finanças da importância de € 6.092.182,50 (seis milhões, noventa e dois mil, cento e oitenta e dois euros e 
cinquenta cêntimos), correspondente a 50% da referida dotação orçamentada para financiamento das políticas ativas de 
emprego e valorização profissional. 

2. A despesa decorrente da presente Resolução, no montante de € 6.092.182,50, tem cabimento na rubrica 
DA211005/04.04.02.02 - Transferências para emprego e valorização profissional do orçamento do ISSM, IP-RAM e tem 
compromisso registado sob o n.º 2802202982. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 549/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de uma Adenda ao Acordo de Cooperação - Apoio Eventual n.º 16/2021, entre o Instituto de Segurança Social da 
Madeira, IP-RAM, abreviadamente designado, ISSM, IP-RAM e a Assistência Social Adventista, tendo em vista a alteração do montante 
da comparticipação financeira a atribuir, bem como permitir que o seu pagamento possa ocorrer no ano económico de 2022. 

 
Texto: 
Resolução n.º 549/2022. 
Considerando que a Assistência Social Adventista, adiante designada por Instituição, é uma Instituição Particular de 

Solidariedade Social vocacionada para o desenvolvimento de atividades na área da Segurança Social; 
Considerando que a referida Instituição desenvolve, na Região Autónoma da Madeira, a sua atividade através da Estrutura 

Residencial de Apoio a Pessoas Idosas (ERPI), denominada por “Lar Adventista para Pessoas Idosas/LAPI-Madeira”, sito à 
Rua do Caminho de Santana, n.º 27 B, freguesia de São Roque, concelho do Funchal, onde são desenvolvidas, a título 
permanente, as respostas sociais inerentes ao acolhimento residencial e apoio social e centro de dia de pessoas idosas, cujo 
funcionamento é alvo de financiamento pelo Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM (ISSM, IP-RAM); 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 556/2022 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Casa da Madeira nos Açores 
(C.M.A.), com o objetivo de definir o processo de cooperação financeira entre as 
partes outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de 
funcionamento da Casa da Madeira nos Açores em 2022. 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 557/2022 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Casa da Madeira de Coimbra 
(C.M.C.), com o objetivo de definir o processo de cooperação financeira entre as 
partes outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de 
funcionamento Casa da Madeira de Coimbra em 2022. 
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Considerando que ao abrigo do Acordo de Cooperação - Apoio Eventual n.º 16/2021, cuja celebração foi autorizada pela 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 172/2021, de 22 de março, foi prevista a atribuição de apoio financeiro com 
a finalidade de serem comparticipados os encargos decorrentes da aquisição de uma plataforma elevatória a instalar na ERPI 
anteriormente identificada; 

Considerando que por vicissitudes diversas, o pagamento do apoio financeiro acordado não foi concretizado no ano de 
2021, tal como o expressamente previsto no referido instrumento de cooperação, circunstância que aconselha à celebração de 
uma adenda com vista a permitir que o respetivo pagamento possa ocorrer durante o corrente ano económico de 2022; 

Considerando que se mantêm atualizados os fundamentos e as circunstâncias conducentes à decisão de atribuição do apoio 
financeiro em causa. 

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1. Autorizar, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/M, de 18 de 

dezembro, na sua redação atual, que estabelece os princípios orientadores e o enquadramento a que deve obedecer a 
cooperação entre o Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado por ISSM, IP-RAM e as 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) e outras Instituições particulares sem fins lucrativos que prosseguem 
atividades sociais na Região Autónoma da Madeira, conjugada com o n.º 2 do artigo 6.º e o artigo 7.º do Estatuto das 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 9/2015/M, de 2 de 
dezembro, na sua redação atual e com o disposto nos artigos 9.º, 51.º e 52.º do Regulamento que estabelece as normas de 
cooperação entre o ISSM, IP-RAM e as Instituições Particulares de Solidariedade Social e outras Instituições de apoio social 
sem fins lucrativos, aprovado pela Portaria n.º 78/2007, de 16 de agosto, da então Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, a 
celebração de uma Adenda ao Acordo de Cooperação - Apoio Eventual n.º 16/2021, entre o ISSM, IP-RAM e a Assistência 
Social Adventista, tendo em vista a alteração do montante da comparticipação financeira a atribuir, bem como permitir que o 
seu pagamento possa ocorrer no ano económico de 2022.  

2. Atribuir, no âmbito da referida adenda, um apoio financeiro no montante total de 35.070,45 € (trinta e cinco mil, setenta 
euros e quarenta e cinco cêntimos), para a comparticipação das despesas decorrentes da aquisição de uma plataforma 
elevatória a instalar no “Lar Adventista para Pessoas Idosas/LAPI-Madeira”. 

2.1. O referido apoio é atribuído, impreterivelmente, até 31 de dezembro de 2022, sob pena de caducidade. 
3. Aprovar a minuta da Adenda ao Acordo de Cooperação - Apoio Eventual n.º 16/2021, que faz parte integrante da 

presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria Geral da Presidência do Governo Regional. 
4. A presente adenda produz efeitos a partir da data da sua celebração, sem prejuízo de virem a ser consideradas objeto de 

apoio despesas realizadas anteriormente desde que enquadráveis no âmbito do acordo. 
5. A despesa decorrente da presente adenda no montante de 35.070,45 € será suportada pela rubrica PJ 22030.01/ 

D.08.07.02 - Outras despesas de capital - Apoios a IPSS/Transferências do orçamento do ISSM, IP-RAM, em conformidade 
com os documentos de cabimento/compromisso registados sob o n.os 180 220 2094 e 280 220 2850, respetivamente. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 550/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de contrato-programa com a Casa do Povo da Ponta do Sol tendo em vista comparticipar nos custos que esta 
incorreu com a organização da edição de 2022, a XVI, da “Feira Regional da Cana-de-açúcar e Seus Derivados”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 550/2022. 
Considerando que as instituições privadas sem fins lucrativos, que atuam sobre a ruralidade e as suas emanações, têm 

desempenhado um papel decisivo na divulgação e valorização das produções das atividades económicas e culturais 
desenvolvidas nos territórios e pelas populações que abrangem; 

Considerando que esta dinâmica vem concretizando-se na realização, designadamente de eventos de promoção e 
divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à agricultura e à ruralidade, quer dos produtos agrícolas e 
agroalimentares de maior relevância local; 

Considerando que, no âmbito das ações atrás referidas, a Casa do Povo da Ponta do Sol, face à evolução da crise 
pandémica da COVID-19 e das regras de desconfinamento aplicáveis, realizou em formato já presencial, a edição de 2022, a 
XVI, da “Feira Regional da Cana-de-açúcar e Seus Derivados”; 

Considerando que esta iniciativa muito contribuiu para manter viva a importância económica e cultural que o cultivo da 
cana-de-açúcar assume no contexto da agricultura regional e, em particular, no concelho da Ponta do Sol; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo da Ponta do Sol são manifestamente insuficientes para fazer face 
ao total das despesas inerentes à realização do evento em causa; 

Considerando a importância de que se reveste o associativismo e o voluntariado dos sócios da Casa do Povo da Ponta do 
Sol, muito concorrendo para a sustentabilidade e o desenvolvimento rural, sendo por isso do interesse público assegurar a 
viabilização dos projetos de promoção que desenvolvem; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1. Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 34.º, e do artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28- 

-A/2021/M, de 30 de dezembro, que Aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2022, da Resolução 
n.º 532/2016, de 18 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às Casas do Povo, Suas Associações e Entidades Privadas Sem Fins 
Lucrativos, para a Realização de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato-programa com a Casa 
do Povo da Ponta do Sol tendo em vista comparticipar nos custos que esta incorreu com a organização da edição de 2022, a 
XVI, da “Feira Regional da Cana-de-açúcar e Seus Derivados”. 

2. Para a prossecução do previsto no número anterior, conceder à Casa do Povo da Ponta do Sol uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de €22.350,00 (vinte e dois mil, trezentos e cinquenta euros). 
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3. O contrato-programa produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022. 
4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 
5. Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural para, em representação da Região Autónoma 

da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o contrato-programa. 
6. As verbas que asseguram a execução deste contrato-programa, em 2022, são inscritas no Orçamento da Secretaria 

Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, na classificação orgânica 51 9 50 02 00, classificação funcional 42, 
classificação económica D.04.07.01.FA.K0, fonte de financiamento 381, programa 44, medida 12, projeto 52990, fundo 
4381000412, centro financeiro M100607, centro de custo M100A63100, cabimento n.º CY42210313 e compromisso 
n.º CY52210873. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 551/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de contrato-programa com a Casa do Povo de Santa Maria Maior tendo em vista comparticipar nos custos que esta 
incorreu com a organização da edição de 2022, a 5.ª, da “Expo Tropical - Mostra de Frutos e Sabores Subtropicais”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 551/2022. 
Considerando que as instituições privadas sem fins lucrativos, que atuam sobre a ruralidade e as suas emanações, têm 

desempenhado um papel decisivo na divulgação e valorização das produções das atividades económicas e culturais 
desenvolvidas nos territórios e pelas populações que abrangem; 

Considerando que esta dinâmica vem concretizando-se na realização, designadamente de eventos de promoção e 
divulgação, quer da cultura e das tradições associadas à agricultura e à ruralidade, quer dos produtos agrícolas e 
agroalimentares de maior relevância local; 

Considerando que, no âmbito das ações atrás referidas, a Casa do Povo de Santa Maria Maior, face à evolução da crise 
pandémica da COVID-19 e das regras de desconfinamento aplicáveis, realizou em formato já presencial, a edição de 2022, a 
5.ª, da “Expo Tropical - Mostra de Frutos e Sabores Subtropicais”; 

Considerando que esta iniciativa muito contribuiu para manter viva a importância económica e cultural que o cultivo de 
espécies frutícolas subtropicais assume no contexto da agricultura regional e, em particular, no concelho do Funchal; 

Considerando que as receitas próprias da Casa do Povo de Santa Maria Maior são manifestamente insuficientes para fazer 
face ao total das despesas inerentes à realização do evento em causa; 

Considerando a importância de que se reveste o associativismo e o voluntariado dos sócios da Casa do Povo de Santa 
Maria Maior, muito concorrendo para a sustentabilidade e o desenvolvimento rural, sendo por isso do interesse público 
assegurar a viabilização dos projetos de promoção que desenvolvem; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1. Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 34.º, e do artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28- 

-A/2021/M, de 30 de dezembro, que Aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2022, da Resolução 
n.º 532/2016, de 18 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação n.º 23/2016, de 25 de agosto, que aprova o 
Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às Casas do Povo, Suas Associações e Entidades Privadas Sem Fins 
Lucrativos, para a Realização de Eventos de Promoção e Divulgação da Cultura e das Tradições Associadas à Agricultura e à 
Ruralidade, alterado pela Resolução n.º 517/2018, de 23 de agosto, autorizar a celebração de contrato-programa com a Casa 
do Povo de Santa Maria Maior tendo em vista comparticipar nos custos que esta incorreu com a organização da edição de 
2022, a 5.ª, da “Expo Tropical - Mostra de Frutos e Sabores Subtropicais”. 

2. Para a prossecução do previsto no número anterior, conceder à Casa do Povo de Santa Maria Maior uma 
comparticipação financeira que não excederá o montante de €12.750,00 (doze mil, setecentos e cinquenta euros). 

3. O contrato-programa produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 2022. 
4. Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na 

Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 
5. Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural para, em representação da Região Autónoma 

da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o contrato-programa. 
6. As verbas que asseguram a execução deste contrato-programa, em 2022, são inscritas no Orçamento da Secretaria 

Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural, na classificação orgânica 51 9 50 02 00, classificação funcional 42, 
classificação económica D.04.07.01.FA.Q0, fonte de financiamento 381, programa 44, medida 12, projeto 52990, fundo 
4381000412, centro financeiro M100607, centro de custo M100A63100, cabimento n.º CY42210309 e compromisso 
n.º CY52210870. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 552/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação da Costa Oeste, tendo em vista assegurar as condições mínimas ao seu 
normal funcionamento, e a prossecução das atividades prosseguidas estatutariamente. 
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Texto: 
Resolução n.º 552/2022. 
Considerando que a Associação da Costa Oeste (ACOESTE), constituída em 2015, é uma instituição sem fins lucrativos e 

reconhecida, desde 2021, como de utilidade pública; 
Considerando que a ACOESTE tem como principais objetivos proporcionar aos agricultores suas associadas, ações de 

formação de desenvolvimento técnico, e disponibilizar serviços de aconselhamento, informação e assistência técnica nas áreas 
da agricultura, pecuária e apicultura;  

Considerando que uma associação de agricultores, por génese, agrupa profissionais que operam nos setores agrícola e 
agroalimentar, bem como outros agentes económicos ligados aos mesmos, empenhados no desenvolvimento das suas 
atividades, e na satisfação das suas necessidades individuais sentidas por todos e ou de representação, defesa e promoção dos 
seus interesses socioeconómicos; 

Considerando que o associativismo, entre muitas outras vantagens, permite reforçar a capacidade competitiva das 
empresas agrícolas e agroalimentares através da partilha dos recursos, dos riscos e das oportunidades ou a capacidade de 
intervenção dos profissionais destes setores na sociedade; 

Considerando que é importante continuar a estimular junto dos agricultores o surgimento de soluções organizadas de 
produção e de acesso aos mercados, conferindo uma maior integração vertical nas respetivas cadeias de valor, e a obtenção de 
poder negocial superior, como facultar condições para que as estruturas associativas do setor agrícola obtenham a melhor 
sustentabilidade às suas atividades; 

Considerando que a ACOESTE, estando apenas dependente das quotizações dos seus associados, debate-se com 
assinaláveis carências financeiras para poder desempenhar cabalmente a sua missão; 

Considerando que o Programa do XIII Governo Regional assume proporcionar um adequado apoio financeiro anual, ao 
melhor desenvolvimento das atividades das associações de agricultores, independentemente do seu grau de integração, 
legalmente existentes na Região Autónoma da Madeira; 

Considerando a importância da missão da ACOESTE para o desenvolvimento da agricultura regional, pelo que é do 
interesse público apoiar o seu normal funcionamento; 

Nestes termos, o Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve o seguinte: 
1- Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.ºs 2 e 10 do artigo 34.º e do n.º 2 do artigo 36.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 28-A/2021/M, de 30 de dezembro, que Aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2022, e da 
Resolução n.º 883/2016, de 24 de novembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 29/2016, de 2 de dezembro, que  
aprova o Regulamento do Apoio Financeiro às Associações de Agricultores da Região Autónoma da Madeira, alterado pela 
Resolução n.º 74/2018, de 15 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 4/2018, de 13 de março, e pela 
Resolução n.º 406/2020, de 4 de junho, autorizar a celebração de um contrato-programa com a Associação da Costa Oeste, 
tendo em vista assegurar as condições mínimas ao seu normal funcionamento, e a prossecução das atividades prosseguidas 
estatutariamente. 

2- Para apoiar as despesas ao seu funcionamento em 2022, conceder à Associação da Costa Oeste uma comparticipação 
financeira que não excederá o montante de €30.000,00 (trinta mil euros). 

3- O contrato-programa a celebrar com a Associação da Costa Oeste, produz efeitos desde a data da sua assinatura até 31 
de dezembro de 2022. 

4- Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na 
Secretaria-Geral da Presidência, para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

5- Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural para, em representação da Região Autónoma 
da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o correspondente contrato-programa. 

6- Estabelecer que a despesa fixada anteriormente tem cabimento orçamental no Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 2022, com a seguinte classificação: classificação orgânica 51 9 50 02 00, programa 44, medida 12, projeto 
50008, classificação funcional 42, classificação económica 04.07.01.ZD.00, fonte de financiamento 381, fundo 4381000071, 
centro financeiro M100607, centro de custo M100A63100, cabimento n.º CY42210360 e compromisso n.º CY52210874.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 553/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 5.990,00, da parcela de terreno n.º 13, da planta parcelar da obra 
de “Reconstrução da E.R. 203 - Carreiras”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 553/2022. 
Considerando a execução da obra de “Reconstrução da E.R. 203 - Carreiras”; 
Considerando que a prossecução do interesse público inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens imóveis 

de propriedade privada;   
Considerando que foi firmado acordo entre a entidade adquirente e a parte cedente quanto ao montante indemnizatório 

apurado, no âmbito da tentativa de aquisição por via do direito privado.  
O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1. Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor global de 

5.990,00€ (cinco mil e novecentos e noventa euros), a parcela de terreno n.º 13, da planta parcelar da obra, cujos titulares são: 
Humberto Miranda Gonçalves e Maria Fátima Gonçalves de Freitas. 

2. Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
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3. Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 
respetiva escritura. 

4. Determinar que a presente despesa tem cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Classificação 
Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 554/2022 

 
Sumário: 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 19.817,95 da parcela de terreno n.º 376 letra “C”, da planta 
parcelar da obrade “Construção da Via Rápida Funchal/ Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/ Aeroporto - Alterações ao Projeto”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 554/2022. 
Considerando a execução da obra de “Construção da Via Rápida Funchal/ Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/ Aeroporto 

- Alterações ao Projeto”; 
Considerando que a prossecução do interesse público inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens imóveis 

de propriedade privada;   
Considerando que foi firmado acordo entre a entidade adquirente e a parte cedente quanto ao montante indemnizatório 

apurado, no âmbito da tentativa de aquisição por via do direito privado.  
O Conselho do Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1. Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor global de 

19.817,95€ (dezanove mil e oitocentos e dezassete euros e noventa e cinco cêntimos), a parcela de terreno n.º 376 letra “C”, da 
planta parcelar da obra, cuja titular é João Francisco Branco Unipessoal LDA. 

2. Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
3. Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 

respetiva escritura. 
4. Determinar que a presente despesa tem cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Classificação 

Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 555/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Casa da Madeira do Norte (C.M.N.), com o objetivo de definir o processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de funcionamento da Casa da 
Madeira do Norte em 2022. 

 
Texto: 
Resolução n.º 555/2022. 
Considerando que a Casa da Madeira do Norte (C.M.N.) é uma instituição de utilidade pública que se propõe promover e 

divulgar a arte e a cultura madeirenses, bem como proporcionar na sua sede um local de acolhimento e convívio a todos os 
madeirenses que permaneçam de forma temporária ou permanente no Norte. 

Considerando que a C.M.N. vem desenvolvendo desde a data da sua fundação um vasto rol de atividades e serviços que 
têm contribuído, quer para a integração e apoio dos seus sócios e madeirenses deslocados no Norte, quer para a promoção e 
divulgação da Região. 

Considerando que a C.M.N. não dispõe de meios financeiros suficientes para fazer face às despesas de funcionamento 
inerentes ao desenvolvimento das suas atividades. 

Considerando que a C.M.N. prossegue a efetiva satisfação de necessidades públicas e melhoria da qualidade de vida da 
população madeirense residente fora da Região. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1- Ao abrigo do disposto no artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional n.º  28-A/2021 de 30 de dezembro de 2021, que 

aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 2022, autorizar a celebração de um contrato-programa com a 
Casa da Madeira do Norte (C.M.N.), com o objetivo de definir o processo de cooperação financeira entre as partes outorgantes 
para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de funcionamento da Casa da Madeira do Norte em 2022. 

2- Para prossecução do previsto no número anterior, conceder à C.M.N. uma comparticipação financeira que não excederá 
6.000,00€ (seis mil euros) processada numa única prestação anual. 

3- Aprovar a minuta do contrato-programa, cujo período de vigência inicia-se desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022, que faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 
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4- Mandatar Diretor Regional das Comunidades e Cooperação Externa, Rui Emanuel de Sousa Abreu, em representação da 

Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o contrato-programa. 
5- As despesas resultantes do contrato-programa a celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 42, Capitulo 50, 

Divisão 01, Subdivisão 00, Classificação Económica D.04.07.01.MN.00 , e o seguinte número de cabimento        
CY42207620 e compromisso CY52208142.  

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 556/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Casa da Madeira nos Açores (C.M.A.), com o objetivo de definir o processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de funcionamento da Casa da 
Madeira nos Açores em 2022. 

 
Texto: 
Resolução n.º 556/2022. 
Considerando que a Casa da Madeira nos Açores (C.M.A.) é uma instituição de utilidade pública que se propõe promover 

e divulgar a arte e a cultura madeirenses, bem como proporcionar na sua sede um local de acolhimento e convívio a todos os 
madeirenses que permaneçam de forma temporária ou permanente nos Açores. 

Considerando que a C.M.A. vem desenvolvendo desde a data da sua fundação um vasto rol de atividades e serviços que 
têm contribuído, quer para a integração e apoio dos seus sócios e madeirenses deslocados nos Açores, quer para a promoção e 
divulgação da Região. 

Considerando que a C.M.A. não dispõe de meios financeiros suficientes para fazer face às despesas de funcionamento 
inerentes ao desenvolvimento das suas atividades. 

Considerando que a C.M.A. prossegue a efetiva satisfação de necessidades públicas e melhoria da qualidade de vida da 
população madeirense residente fora da Região. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
1 - Ao abrigo do disposto no artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional n.º  28-A/2021 de 30 de dezembro de 2021, que 

aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 2022, autorizar a celebração de um contrato-programa com a 
Casa da Madeira nos Açores (C.M.A.), com o objetivo de definir o processo de cooperação financeira entre as partes 
outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de funcionamento da Casa da Madeira nos Açores em 2022. 

2 - Para a prossecução do previsto no número anterior, conceder à C.M.A. uma comparticipação financeira que não 
excederá 4.000,00€ (quatro mil euros), processada numa única prestação anual. 

3 - Aprovar a minuta do contrato-programa, cujo período de vigência inicia-se desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022, a qual faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

4 - Mandatar Diretor Regional das Comunidades e Cooperação Externa, Rui Emanuel de Sousa Abreu, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o contrato-programa. 

5 - As despesas resultantes do contrato-programa a celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 42, Capítulo 50, 
Divisão 01, Subdivisão 00, Classificação Económica 04.07.01, alínea MA.00 e o seguinte número de cabimento CY42208053 
e compromisso CY52208145. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 557/2022 

 
Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Casa da Madeira de Coimbra (C.M.C.), com o objetivo de definir o processo de 
cooperação financeira entre as partes outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de funcionamento Casa da 
Madeira de Coimbra em 2022. 

 
Texto: 
Resolução n.º 557/2022. 
Considerando que a Casa da Madeira de Coimbra (C.M.C.) é uma instituição de utilidade pública que se propõe promover 

e divulgar a arte e a cultura madeirenses, bem como proporcionar na sua sede um local de acolhimento e convívio a todos os 
madeirenses que permaneçam de forma temporária ou permanente em Coimbra. 

Considerando que a C.M.C. vem desenvolvendo desde a data da sua fundação um vasto rol de atividades e serviços que 
têm contribuído, quer para a integração e apoio dos seus sócios e madeirenses deslocados em Coimbra, quer para a promoção 
e divulgação da Região. 

Considerando que a C.M.C. não dispõe de meios financeiros suficientes para fazer face às despesas de funcionamento 
inerentes ao desenvolvimento das suas atividades. 

Considerando que a C.M.C. prossegue a efetiva satisfação de necessidades públicas e melhoria da qualidade de vida da 
população madeirense residente fora da Região. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 8 de junho de 2022, resolve: 
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1- Assim, ao abrigo do disposto artigo 34.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28-A/2021 de 30 de dezembro de 2021, 
que aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para o ano 2022, autorizar a celebração de um contrato-programa 
com a Casa da Madeira de Coimbra (C.M.C.), com o objetivo de definir o processo de cooperação financeira entre as partes 
outorgantes para o apoio à gestão e comparticipação das despesas de funcionamento Casa da Madeira de Coimbra em 2022. 

2- Para a prossecução do previsto no número anterior, conceder à C.M.C. uma comparticipação financeira que não 
excederá 14.500€ (catorze mil e quinhentos euros), processada numa única prestação anual. 

3- Aprovar a minuta do contrato-programa, cujo período de vigência inicia-se desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2022 a qual faz parte integrante da presente Resolução e que fica arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, 
para atribuição do apoio financeiro previsto nesta Resolução. 

4- Mandatar o Diretor Regional das Comunidades e Cooperação Externa, Rui Emanuel de Sousa Abreu, em representação 
da Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo processo e outorgar o contrato-programa. 

5- As despesas resultantes do contrato-programa a celebrar têm cabimento orçamental na Secretaria 42, Capítulo 50, 
Divisão 01, Subdivisão 00, Classificação Económica 04.07.01, alínea MC.00, número de cabimento CY42208051 e 
compromisso CY52208144. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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CORRESPONDÊNCIA   
 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 
Gabinete do Jornal Oficial 
Gabinete do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 


